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APRESENTAÇÃO 

 

Objetivando o planejamento das ações e o estabelecimento de metas para o 

desenvolvimento das atividades portuária do Porto de Itajaí, bem como, dar 

transparência e publicidade as informações relevantes da Autoridade Portuária, foi 

elaborado o presente Plano de Desenvolvimento e Zoneamento ɀ PDZ 2019, em 

substituição ao Plano anterior realizado em 2010. 

A presente versão foi feita a partir do documento original elaborado em 2016, 

contando com a colaboração direta dos vários setores que compõe a estrutura da 

Superintendência do Porto de Itajaí, estando basicamente dividido em três grandes 

capítulos: 

O primeiro traz as Informações Gerais, a partir do levantamento de dados que 

abrangem aspectos cadastrais, históricos, legais e institucionais do Porto de Itajaí.  

O segundo trata da questão operacional e ambiental, sendo descritas áreas, 

instalações, equipamentos, situação atual e a extensa rede integrada de atores que 

compõe o Complexo Portuário de Itajaí, se referindo também à relação Porto-

Cidade. O terceiro capítulo, por sua vez, trata do Plano Operacional, apresentando 

as proposições e alternativas de gestão e planejamento para o presente e futuro do 

Porto.  

De forma acessória e não menos importante, é trazido ainda o quarto capítulo com 

o Zoneamento, onde as informações são espacializadas com georreferenciamento 

para melhor compreensão e consecução do Plano de Desenvolvimento e 

Zoneamento do Porto de Itajaí. Desta maneira, espera-se que este documento possa 

contribuir para o alcance do que está sendo discutido e proposto nesse trabalho de 

muitas mãos. 

Por fim, registra-se que o presente documento apresentou variações desde o início 

do seu percurso em 2016, mas sobretudo pelo momento de significativas melhorias 

que o Porto de Itajaí vem experimentando, principalmente diante do dinamismo e 

das demandas por atualização intrínsecas da atividade portuária.    
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INTRODUÇÃO 

 

Visando nortear a tomada de decisões das autoridades portuárias, a partir da Lei de 

Modernização dos Portos ɀ Lei nº 8.630/1993 , foi prevista a elaboração de Plano de 

Desenvolvimento e Zoneamento para cada porto público. 

Tão logo o Porto de Itajaí foi municipalizado, a nova administração local 

(Administradora Hidroviária Docas Catarinense ɀ ADHOC, antecessora da 

3ÕÐÅÒÉÎÔÅÎÄðÎÃÉÁ ÄÏ 0ÏÒÔÏ ÄÅ )ÔÁÊÁþɊȟ ÅÌÁÂÏÒÏÕ ÅÍ ρωωφ Ï Ȱ%ÓÔÕÄÏ "ÜÓÉÃÏ ÄÅ 

Viabilidade, Ampliação, ZoneÁÍÅÎÔÏ Å $ÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ ÄÏ 0ÏÒÔÏ ÄÅ )ÔÁÊÁþȱȟ Á ÇðÎÅÓÅ 

do planejamento portuário de Itajaí.  

Posteriormente, em 2004, o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento foi 

desenvolvido atendendo à nova situação do Porto de Itajaí decorrente do 

arrendamento de parte de sua área para o TECONVI ɀ Terminal de Contêineres de 

Itajaí (hoje APM Terminals), já prevendo novas hipóteses para expansão portuária.  

A partir da Portaria nº 414/2009, da Secretaria Especial de Portos da Presidência 

da República (SEP/PR), que estabelecia as diretrizes, objetivos gerais e os 

procedimentos mínimos para a elaboração do Plano de Desenvolvimento e 

Zoneamento de cada porto organizado marítimo, foi elaborado em 2010 o PDZ do 

Porto de Itajaí, vigente desde então. 

Em 2015, a Superintendência do Porto de Itajaí contratou a consultoria técnica da 

Datamar Consulting com o objetivo de colher subsídios para o novo PDZ, tendo como 

parâmetro a última versão do Plano Mestre (2015), para chegar à versão do PDZ 

entregue à Secretaria Nacional dos Portos em 2016, que ora se encontra em 

ajustamento pelo presente documento, justamente para que possa melhor aderir ao 

Plano Nacional de Logística Portuária ɀ PNLP e ao Plano Mestre do Complexo 

Portuário de Itajaí, cumprindo o disciplinamento estabelecido pela Portaria SEP/PR 

nº 03/2014.  

Assim é que, após muitas tratativas técnicas com o Poder Concedente, hoje 

Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviários do Ministério da 

Infraestrutura, tratou -se de cuidar não só da aderência ao planejamento nacional, 

mas sobretudo refletir o novo momento vivenciado pelo Porto de Itajaí a partir da 

nova gestão administrativa iniciada em 2017.   
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1. Informações Gerais  

Este capítulo se refere a informações gerais sobre o Porto de Itajaí, relativos à 

localização, dados cadastrais, história, marcos legais, situação institucional, bem 

como acerca da sua estrutura administrativa e de gestão 

1.1. Localização 

O Complexo Portuário de Itajaí está situado no litoral norte do Estado de Santa 

Catarina, no Município de Itajaí. Atualmente, é formado pelo Porto Público de Itajaí 

e seis terminais de uso privado (TUPs), localizado em um dos principais 

entroncamentos rodoviários do Sul do Brasil, entre as rodovias BR-101 e BR-470. 

Sua posição geográfica no centro da região Sul engloba, num raio de 600 

quilômetros, as capitais dos estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná e 

São Paulo, além dos principais polos produtores destes quatro estados, perfazendo 

em 2015 um PIB de 2,947 trilhões (correspondente a 49% do Produto Interno Bruto 

do Brasil). 

 

 
Figura 1 -  Localização do Município de Itajaí 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (2015)
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O Porto de Itajaí está situado na margem direita do Rio Itajaí-Açu, a 3,2 quilômetros 

de sua foz, nas coordenadas geográficas: ςφЈυτȭπςȱ Latitude 3ÕÌ Å τψЈσωȭυωȱ 

Longitude Oeste. 

Porto Organizado, conforme a Lei &ÅÄÅÒÁÌ ÎΞ ρςȢψρυȾςπρσȟ ï Ï ȰÂÅÍ ÐĭÂÌÉÃÏ 

construído e aparelhado para atender as necessidades de navegação, de 

movimentação de passageiros ou de movimentação e armazenagem de mercadorias, 

e cujo tráfego e operações portuárias estejam sob administração e jurisdição da 

!ÕÔÏÒÉÄÁÄÅ 0ÏÒÔÕÜÒÉÁȱ, compreendendo as instalações portuárias propriamente 

ditas (ancoradouros, docas, cais, pontes e píeres de atracação e acostagem, terrenos, 

armazéns, edificações e vias de circulação interna), como a infraestrutura de 

proteção e acesso aquaviário (quebra-mares, canais, bacias de evolução e áreas de 

fundeio), mantidos pela Autoridade Portuária. 

No caso de Itajaí, a nova poligonal do Porto Organizado, após cuidadoso estudo e de 

discussões técnicas que tramitaram na Secretaria Nacional de Portos sob processo 

administrativo nº 00045.004382/2015 -19, foi recentemente aprovada pela 

Portaria nº 499/2019 do Ministério da Infraestrutura , passando à nova 

configuração mostrada abaixo na Figura 2. Seu detalhamento pode ser consultado 

no link https://www.infraestrutura.gov.br/poligonais.html  ou na página da internet 

da SPI http://www.portoitajai.com.br/novo/c/Poligono_Porto_Organizado . 

 
Figura 2 -  Porto Organizado de Porto de Itajaí 

Fonte: SPI sobre imagem Google Earth (2019)    

https://www.infraestrutura.gov.br/poligonais.html
http://www.portoitajai.com.br/novo/c/Poligono_Porto_Organizado
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1.2. Dados Cadastrais 

Mediante Convênio de Delegação n° 08/ 1997, a União transferiu a gestão e a 

administração do Porto Público e da Autoridade Portuária de Itajaí, pelo período de 

25 anos, ao Município de Itajaí.  

Para cumprimento das obrigações e deveres previstos no referido termo legal, bem 

como para desenvolver as atividades de gestão do Porto Público e de Autoridade 

Portuária do Complexo Portuário de Itajaí, o Município dispõe de uma autarquia 

municipal denominada Superintendência do Porto de Itajaí (CNPJ 

00.662.091/0001-20), com personalidade jurídica própria e de direito público 

interno, com a missão de regular, fiscalizar, controlar, promover a expansão das 

atividades portuárias e prestar os serviços de sua competência. 

 

Tabela 1. Informações da Autorid ade Portuária  
Endereço: Rua Blumenau nº 5, Centro ɀ Caixa Postal 244 

CEP: 88 305-101 ɀ Itajaí ɀ Santa Catarina 

Telefone: +55 (47) 3341-8000 

Fax: +55 (47) 3341-8075 

Site: www.portoitajai.com.br  

E-mail: porto@portoitajai.com.br 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí 

 

1.3. Histórico  

Foi por volta de 1800 que a foz do Rio Itajaí-Açu passou a ser vista como 

ancoradouro natural: em sua margem já existia a carpintaria de ribeira e os 

produtores já o usavam como porto natural para escoar sua produção, que era 

negociada na margem do Rio Itajaí-Mirim  (RUSSO, 2013). 

Com o aparecimento das barcaças holandesas smak na costa brasileira no começo 

do século XIX ɀ chamadas de sumacas ɀ que o Porto de Itajaí ganhou projeção, época 

que, mesmo de forma precária, se iniciava a navegação de cabotagem. Com o 

crescimento da atividade marítima surgiram novos trapiches de madeira montadas 

por comerciantes, que embarcavam suas cargas com destino, principalmente, ao Rio 

de Janeiro (RUSSO, 2013). 

 

http://www.portoitajai.com.br/
mailto:porto@portoitajai.com.br
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Mais do que a porta de entrada para milhares de imigrantes, o Porto de Itajaí passou 

a ser observado com novos olhares em meados do século XIX. Foi quando as 

autoridades da Província se deram conta que o volume de operações colocava Itajaí 

como um dos mais importantes pontos de navegação para saída de produtos 

coloniais. O atracadouro seguro e protegido já era considerado um porto praticável 

e de localização estratégica, o que fez com que houvesse a Decisão Imperial de 1855 

ÄÅÔÅÒÍÉÎÁÎÄÏ Á ÉÎÓÔÁÌÁëÞÏ ÄÅ ÕÍÁ Ȱ-ÅÓÁ ÄÅ 2ÅÎÄÁÓȱ ÅÍ )ÔÁÊÁþ (RUSSO, 2013). 

Com relação às cargas, a madeira já representava uma boa fatia das operações, 

seguida do comércio de produtos coloniais, promovendo a abertura do Porto de 

)ÔÁÊÁþ ÁÏ ÃÏÍïÒÃÉÏ ÅØÔÅÒÉÏÒȟ ÆÁÚÅÎÄÏ ÃÏÍ ÑÕÅ ÅÍ ρψφω ÈÏÕÖÅÓÓÅ Á ÅÌÅÖÁëÞÏ ÄÅ Ȱ-ÅÓÁ 

ÄÅ 2ÅÎÄÁÓȱ Û ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÄÅ Ȱ!ÌÆÝÎÄÅÇÁȱ (RUSSO, 2013). 

As barcaças smak deram lugar aos navios com propulsão a vapor, que faziam rotas 

para Blumenau, Florianópolis, Rio de Janeiro e também outros portos na costa 

brasileira. As rotas foram ampliadas e a cabotagem se estendeu também à Buenos 

Aires e a outros portas da América do Sul. E foi somente no século XX que o Porto de 

Itajaí teve acesso à navegação de longo curso. Com o fim da segunda guerra mundial, 

alavancada pelas negociações internacionais, a economia de Itajaí e de todo o Vale 

se expandiu (RUSSO, 2013). 

 
Figura 3 -  O incipiente Porto de Itajaí no início dos anos 1900 

Fonte: http:// clubedosentasitajai.blogspot.com/2012/10/vistas-antigas-de-itajai -iv.html   
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Primeiros i nvestimentos no Porto de Itajaí  

Os primeiros investimentos foram feitos pelo Império: a remoção de banco de areia 

que dificultava a navegação e a ligação com a então Colônia de Blumenau. Outros 

projetos também ganharam prioridade pelas autoridades da Província, que 

contratou peritos para elaborarem estudos visando a minimização dos problemas 

de acesso. Entretanto, ao fim dos 67 anos de Império os problemas de acessibilidade 

à barra de Itajaí não haviam sido solucionados (RUSSO, 2013). 

As esperanças aumentaram com a chegada da República: o governo federal 

organizou em 1895 a Comissão de Melhoramentos do Rio Itajaí, que resultou na 

elaboração de muitos estudos e, inclusive, algumas obras. Muitos dos projetos foram 

retomados no início do século XX, com a criação da Comissão de Melhoramentos dos 

Portos de Santa Catarina. Foi concluído o Farol de Cabeçudas e bancos de areia 

foram removidos, mas com resultados pouco satisfatórios (RUSSO, 2013). 

Em janeiro de 1903, a Comissão de Melhoramentos do Porto de Santa Catarina 

baixou uma instrução para que fossem feitos melhoramentos no porto da capital do 

Estado (Florianópolis) e nas barras de Laguna, Palhoça e Itajaí. No Rio Itajaí-Açu, foi 

realizado levantamentos desde a foz até cinco quilômetros rio acima para observar 

as modificações ocorridas desde 1896, visto que as condições da barra do rio 

estavam cada vez mais precárias, em função do crescimento do pontal1  (GOULARTI 

FILHO, 2008).  

%Í ρωπυȟ ÆÏÉ ÅÌÁÂÏÒÁÄÏ Ï ÐÒÉÍÅÉÒÏ ÐÒÏÊÅÔÏ ÐÁÒÁ ȰÒÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÒ Ï ÆÒÁÎÃÏ ÁÃÅÓÓÏ ÁÏ 

0ÏÒÔÏ ÄÅ )ÔÁÊÁþȟ ÐÁÒÁ ÖÁÐÏÒÅÓ ÄÅ ÇÒÁÎÄÅ ÃÏÍÐÒÉÍÅÎÔÏȱȢ !Ó ÏÂÒÁÓ ÐÒÅÖÉÓÔÁÓ ÓÅÒÉÁÍ Á 

construção de três molhes para impedir a corrosão feita pelo rio na margem 

fronteiriça à cidade e outro molhe na margem oposta à extremidade do pontal de 

areia (GOULARTI FILHO, 2008). 

As obras do Porto de Itajaí foram respaldadas pelo regime jurídico portuário de 

1903, em que o governo ficava responsável pelas obras dos portos e em seguida 

poderia conceder à iniciativa privada por 10 anos. Entre 1907 e 1916, as obras na 

barra e no porto foram executadas pela Comissão de Estudos e Obras do Porto de 

Santa Catarina, principalmente o molhe, o cais e a dragagem, e seguiram um ritmo 

constante, ora mais acelerado, ora mais lento (GOULARTI FILHO, 2008). 

  

 

1 Pontal é a porção sudeste do atual Município de Navegantes, na margem esquerda do Rio Itajaí-Açu 
na sua foz junto ao Oceano Atlântico.  
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Em 1917, novamente, as obras pararam por falta de recursos devido à Primeira 

Guerra Mundial, durante os quatro anos da guerra, o que resultou num prejuízo de 

equipamentos danificados, como guindastes, locomotivas e embarcações 

(GOULARTI FILHO, 2008).  

Durante o ano de 1920, quando as obras foram retomadas, foram construídos 236 

metros de molhe, sendo 174 na margem direita. As obras continuaram até 1925, 

quando novamente foram paralisadas por falta de verbas (GOULARTI FILHO, 2008). 

A Inspetoria Federal de Portos, Rios e Canais - IFPRC elaborou novo projeto para o 

Porto de Itajaí, que foi aprovado pelo Decreto nº 17.344, de 9 de junho de 1926. No 

ano seguinte, o Ministério da Viação e Obras celebrou o contrato com a ȰCompanhia 

de Mineração e Metallurgia do Brazil  ɀ #/"2!:),ȱ para executar as obras do Porto 

de Itajaí. As obras iniciaram no dia 8 de agosto de 1927 com a retirada de rocha da 

pedreira Queimada e a alteração do guia-corrente, porém, no ano seguinte, a obra 

seguiu num ritmo muito lento pela falta de equipamentos adequados e em outubro 

de 1930, as obras do Porto de Itajaí, foram paralisadas (GOULARTI FILHO, 2008). 

 
Figura 4 -  Obras do Molhe Norte em 1936  

Fonte: http://clubedosentasitajai.blogspot.com/2016/03/molhes-da-atalaia.html 
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Apesar de Santa Catarina exportar madeira desde o século XIX, pode-se afirmar que 

até 1930 o Rio Itajaí-Açu e o Porto de Itajaí eram o escoadouro natural da produção 

agrícola e manufatureira do Vale do Itajaí e, em menor escala, da madeira que descia 

pelo Rio Itajaí-Açu. Nos anos 1940, 1950 e 1960, Itajaí se consagrou como o maior 

porto madeireiro do país. Com a exploração acelerada da araucária no planalto 

serrano, ampliaram as exportações de madeira no estado. Em boa medida, a madeira 

era escoada para o Centro-Oeste (construção de Brasília) e Sudeste do país pela BR-

116, para o Porto de São Francisco do Sul, via ferroviária partindo de Mafra, ou para 

o Porto de Itajaí, descendo de caminhão pela BR-470 até Itajaí ou até Blumenau, de 

onde seguia pela via fluvial (GOULARTI FILHO, 2008). 

 
Figura 5 -  Vista da Inspetoria do Porto de Itajaí em 1940 

Fonte: PORTO DE ITAJAÍ [a] (2014)  

 

A resposta de Porto de Itajaí à economia catarinense foi acelerar as obras para 

atender às demandas da economia madeireira. Durante os anos 1940, as obras 

seguiram um ritmo constante para se adaptar ao aumento das exportações de 

madeira. No período de 1941 a 1950 foram promulgados sete decretos aprovando 

novos orçamentos e obras complementares. A Cobrazil, empresa contratada para 

executar a construção do Porto de Itajaí, entregou para o DNPRC as obras em 1949, 

quando já estavam concluídos 233,60 metros lineares de cais acostável e um 

armazém de 2.000 m² (GOULARTI FILHO, 2008). 
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Em 1950, pelo Decreto nº 28.468, foi aprovado mais um orçamento para o 

prolongamento de 270 metros de cais acostável e obras complementares no Porto 

de Itajaí. Essa obra foi concluída no mesmo ano. Finalmente, em 1956 foram 

concluídos mais 200 metros de cais acostáveis e o armazém frigorífico destinado aos 

pescados (GOULARTI FILHO, 2008). 

 
Figura 6 -  Porto de Itajaí em 1948 

Fonte: http://clubedosentasitajai.blogspot.com.br/ 

 

Em 28 de junho de 1966, através do Decreto nº 58.780, foi criada, no âmbito do 

Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis ɀ DNPVN, a Junta 

Administrativa do Porto de Itajaí ɀ JAPI, que seria responsável pela gestão e 

operação das atividades portuárias do Porto de Itajaí. Era o reconhecimento da 

importância comercial e industrial do Vale do Itajaí e a necessidade de integrar o 

Porto ao sistema portuário nacional. A JAPI teria a função de executar os serviços de 

exploração comercial do porto, além da realização de obras de melhoramentos ou 

ampliação das instalações portuárias (GOULARTI FILHO, 2008). Nesse momento em 

ÑÕÅ ÐÁÓÓÏÕ Á ÓÅÒ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏ ȰÐÏÒÔÏ ÏÒÇÁÎÉÚÁÄÏȱȟ Ï 0ÏÒÔÏ ÄÅ )ÔÁÊÁþ ÊÜ ÐÏÓÓÕþÁ um 

pouco mais que 700 metros de cais acostável.    
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É importante comentar que no período entre 1945 e 1962 ocorreu na economia 

catarinense uma verdadeira diversificação e ampliação da base produtiva, onde 

surgiram novos setores como os de papel, papelão, mecânica, cerâmico, metal-

mecânico, materiais elétricos e indústrias ligadas ao setor de transporte (GOULARTI 

FILHO, 2008). 

Já no final dos anos 1960 e durante os anos 1970, houve uma queda exponencial das 

exportações de madeira, que gerou uma alta capacidade ociosa no Porto de Itajaí, 

coincidindo ainda com a criação de vários incentivos e subsídios para a pesca 

gerenciados pela Superintendência para o Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE). A 

pesca artesanal em Itajaí passou por uma rápida transformação com a expansão da 

indústria pesqueira e o aumento no número de barcos melhor equipados. O pequeno 

terminal pesqueiro foi ampliado, e, na época, como saída para a crise da madeira, 

pensava-se em transformar o Porto de Itajaí num porto pesqueiro (GOULARTI 

FILHO, 2008). 

Após a queda nas exportações da madeira, o Porto de Itajaí teve que se adaptar a 

esse novo padrão de crescimento da economia catarinense. No início dos anos de 

1970, a grande indústria catarinense estava se preparando para conquistar e 

ampliar a sua participação no mercado externo. Em âmbito nacional, o país estava 

em rápido crescimento econômico coordenado e orientado pelo Estado por meio do 

planejamento (GOULARTI FILHO, 2008). 

Paralelos aos planos nacionais de desenvolvimento elaborados e executados nos 

anos de 1950 a 1980, foram realizados diversos estudos sobre o sistema portuário 

nacional que resultaram na produção de diversos planos portuários comandados a 

partir dos interesses nacionais. Os planos portuários respeitavam a hierarquia 

portuária deixando de lado muitos portos regionais, como, por exemplo, o Porto de 

Itajaí, que não foi incluído nos três primeiros planos. Com o término da construção 

e após ser declarado porto organizado, finalmente, o Porto de Itajaí passou a fazer 

parte dos planos portuários do país (GOULARTI FILHO, 2008), tais como: 

¶ Plano Portuário Nacional 1963-ρωφφȡ Ȱ%ØÐÁÎÓÞÏ Å -ÅÌÈÏÒÁÍÅÎÔÏȱ 

¶ Plano Diretor Portuário do Brasil de 1974 

¶ Plano de Desenvolvimento Portuário de 1986 

¶ Plano Diretor Portuário do Brasil e Programa Decenal de Reaparelhamento e 
Expansão dos Portos, no período de 1975 a 1984, onde estavam previstas 
ȰÏÂÒÁÓ ÇÅÒÁÉÓ ÄÅ ÒÅÃÕÐÅÒÁëÞÏ Å ÎÏÖÏ ÁÒÍÁÚïÍ Å ÁÑÕÉÓÉëÞÏ ÄÅ ÅÑÕÉÐÁÍÅÎÔÏÓȱȢ 
Em 1977 foi entregue o armazém três e recuperado/reformado o armazém 
frigorífico.                
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Em 1975, o DNPVN foi extinto e criada a holding nacional Portobras ɀ Empresa de 

Portos do Brasil S.A., que passou a administrar diretamente o Porto de Itajaí, criando 

a Administração do Porto de Itajaí (API), que assumiu todas as funções da JAPI 

(GOULARTI FILHO, 2008). 

O Plano Diretor reelaborado em 1979, a partir do Plano de 1974, recomendava que 

não devesse ser feita nenhuma expansão física sem antes esgotar todo o potencial 

do porto, que era extremamente limitado, onde predominaria a movimentação de 

carga geral (GOULARTI FILHO, 2008).  

O Plano de Desenvolvimento Portuário de 1986 reforçou a posição de Itajaí como 

ÁÐÅÎÁÓ ÕÍ ÐÏÒÔÏ ÒÅÇÉÏÎÁÌ ÑÕÅ ÐÁÒÔÉÃÉÐÁÖÁ ÄÏ ȰÅÓÆÏÒëÏ ÄÅ ÅØÐÏÒÔÁëÞÏ ÄÁ ÒÅÇÉÞÏȟ Åȟ 

ÐÏÒ ÏÕÔÒÏ ÌÁÄÏȟ ÉÎÔÒÏÄÕÚÉÁÍ ÎÁ ÒÅÇÉÞÏ ÐÒÏÄÕÔÏÓ ÎÁÃÉÏÎÁÉÓȱ ÄÅÓÔÉÎÁÄÏÓ ÛÓ ÉÎÄĭÓÔÒÉÁÓ 

locais. Os fatores limitantes do nível de serviços eram basicamente operacionais, 

destacando a dragagem junto ao cais e a bacia de evolução (GOULARTI FILHO, 

2008).  

Cumprindo as recomendações do Plano Diretor de 1979, em 1981, se iniciaram as 

ÏÂÒÁÓ ÄÅ ȰÒÅÃÏÍÐÏÓÉëÞÏ ÄÅ ÐÅëÁÓ Å ÒÅÆÏÒëo da infraestrutura de sustentação da 

ÐÌÁÔÁÆÏÒÍÁȟ ÁÔÒÁÖïÓ ÄÅ ÕÍÁ ÃÏÒÔÉÎÁ ÄÅ ÅÓÔÁÃÁÓ ÐÒÁÎÃÈÁÓȱȢ 5Í ÁÎÏ ÁÐĕÓ Á 

inauguração das novas obras, o Vale do Itajaí foi assolado por duas grandes cheias, 

a de 1983 e a de 1984. O Porto de Itajaí também foi duramente castigado com o 

desmoronamento de 350 metros de cais acostável, o que danificou três berços. Em 

seguida à catástrofe, a Portobras providenciou a contratação da Cobrazil, para 

execução das obras de recuperação (GOULARTI FILHO, 2008).  

O cronograma das obras foi prejudicado devido à falta de recursos, uma vez que as 

obras eram todas financiadas pela Portobras, que nos anos 1980 estava se 

descapitalizando. Somente em 1989 foram entregues as obras de recuperação, 

juntamente com algumas melhorias, como a construção do berço cinco e a ampliação 

do pátio (GOULARTI FILHO, 2008). 

No dia 15 de março de 1990 foi assinada a Medida Provisória nº 151 que extinguiu 

cinco autarquias, oito fundações, três empresas públicas e oito sociedades de 

economia mista, incluindo a Portobras, o que acelerou o processo de deterioração 

da estrutura portuária nacional (GOULARTI FILHO, 2008), impactando diretamente 

o Porto de Itajaí.  

As obras foram paralisadas, as licitações foram suspensas e os projetos foram 

encerrados. A solução imediata foi criar o Departamento de Portos dentro da 

Secretaria de Transportes, ou seja, a estrutura de uma grande empresa pública 

transformou-se num departamento. Os anos de 1990 também significaram épocas 
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de profundas mudanças na economia catarinense, como a reestruturação da 

indústria cerâmica, o desmonte parcial do complexo carbonífero, a reestruturação 

patrimonial no complexo eletro-metalmecânicos, a desverticalização e a retração no 

segmento têxtil-vestuário e ainda a desnacionalização no complexo agroindustrial 

(GOULARTI FILHO, 2008). 

Em janeiro de 1990, em função da expansão urbana, o Engenheiro de Portos e Vias 

Navegáveis, Marcelo Werner Salles, elaborou um estudo para a Portobras sugerindo 

a construção de outro porto na cidade, que seria instalado no Saco da Fazenda, onde 

seria construído um cais acostável de 740 metros com capacidade para receber até 

cinco navios. Um dos objetivos era levar o porto para mais próximo do mar. Segundo 

o Plano de Modernização, a abertura do ingresso de água no Saco da Fazenda 

contribuiria para a renovação e oxigenação, aumentando a salinidade da água. 

Contudo, com a extinção da Portobras em março de 1990, o plano foi abandonado 

(GOULARTI FILHO, 2008).  

Na verdade, a extinção da Portobras abriu uma nova crise no Porto de Itajaí, como 

também verdadeiro caos em todo o sistema portuário nacional. Os portos ficaram 

ligados ao Departamento Nacional de Portos e Hidrovias, que não tinha recursos e 

atribuições definidas. A solução temporária e paliativa, que veio em dezembro de 

1990, foi a transferência da administração para a Companhia Docas de São Paulo 

(Codesp) por um período transitório, que seria de no máximo por um ano até a 

privatização dos portos. Porém, esta situação se arrastou por cinco anos.  

Na época, a administração municipal, os empresários locais e os trabalhadores do 

porto de Itajaí procuravam uma solução definitiva para o porto, pois estava ficando 

insustentável para o terminal, para a cidade e para o Estado a forma como a Codesp 

estava administrando porto. O crescimento constante no volume de carga exigia 

novos investimentos em equipamentos, ampliação do pátio, enquanto a Codesp 

estava mais voltada para os portos paulistas. Finalmente, a resposta veio com a 

transferência da concessão para a prefeitura municipal em junho de 1995, modelo 

inspirado na administração do porto de Roterdã, já diante da Lei de Modernização 

dos Portos (Lei nº 8.630/1993).  

Para assumir a Delegação, foi criada no dia 16 de junho de 1995 pela Prefeitura 

Municipal de Itajaí (Lei Municipal nº 2.970/1995) a Administração Hidroviária 

Docas Catarinense (ADHOC), que passou a ser responsável pela administração do 

Porto de Itajaí (GOULARTI FILHO, 2008), posteriormente substituída pela 

Superintendência do Porto de Itajaí (Lei nº 3.513/2000).   
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No dia 1º de dezembro de 1997, pelo Convênio de Delegação assinado entre o 

Município de Itajaí e o Ministério dos Transportes, o Município de Itajaí recebeu a 

gestão e exploração do Porto pelo prazo de 25 anos.  

Com os adventos da nova administração, as tomadas de decisões foram 

descentralizadas, iniciando-se uma série de mudanças estruturais para ampliar e 

agilizar os serviços. Uma das mais importantes foi o arrendamento de 25 anos para 

a empresa Terminal de Contêineres do Vale do Itajaí S.A. ɀ TECONVI (hoje APM 

Terminais Itajaí S.A.), do berço 1, de 250 metros, e de três áreas para a carga e 

descarga de contêineres (GOULARTI FILHO, 2008). 

Neste período de 20 anos de delegação, o Porto de Itajaí aferiu um crescimento 

vertiginoso em toneladas movimentadas, obtendo patamares operacionais dignos 

de registro. Em meados de 2004, passou a ocupar a segunda colocação no ranking 

nacional de movimentação de cargas conteinerizadas e 120° posição no mundo, 

marca esta tão singular que somente dois portos brasileiros constavam neste 

ranking: Santos com mais de 12 km de cais e Itajaí com 740 m. Feito que demonstra 

toda altíssima qualidade de gestão e da produtividade aferida.  

Com tal produtividade e mudança de perfil de cargas atingindo mais de 90% em 

cargas conteinerizadas com alto valor agregado, passou a representar grande 

relevância no cenário da balança comercial nacional com 4% em sua representação, 

em torno de U$ 16 bilhões de dólares/ano e mais de 80% do comércio exterior do 

Estado de Santa Catarina. 

Utilizando-se dos meios legais a época, a Superintendência do Porto de Itajaí com a 

aprovação do Conselho Nacional de Desestatização CND, firmou uma parceria com 

a iniciativa privada por meio de um contrato de arrendamento. Esta ação de 

planejamento tinha como objetivo as melhorias operacionais e investimentos em 

infraestrutura e equipamentos. Tal iniciativa foi coroada de êxito, onde a área 

operacional do Porto foi acrescida em 50.000,00 m² e extensão de berços em mais 

300 metros lineares, construção de novas subestações de energia elétrica, torres de 

iluminação, tomadas reefer, redes de incêndio, reestruturação da oficina, construção 

do prédio operacional que reúne a Alfândega do Porto, e as áreas operacionais do 

porto e do arrendatário APM Terminals, complementado com a colocação de dois 

portêineres, e diversos equipamentos operacionais e ainda modernos softwares de 

controle operacional. 

Com o crescimento da movimentação houve impacto positivo na receita do Porto 

permit indo investimentos na aquisição de diversas áreas do entorno, com um 

aumento na ordem de 173,37% do total da área portuária. As áreas adquiridas 



   

Autoridade Portuária 
 

SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE ITAJAÍ 

27 

tinham como objetivo a ampliação de retroárea operacional, áreas de pátio de 

estacionamento, áreas destinadas a construção da nova sede administrativa, do 

Centro Integrado de Atendimento, áreas para a implantação de um novo portão de 

acesso (n° 02), área para a relocação da Delegacia da Capitânia dos Portos de Santa 

Catarina em Itajaí, áreas de compensação ambiental (Parque da Atalaia), áreas para 

o serviço de Praticagem, para a nova sede da polícia Federal, para implantação da 

Marina pública, e para o Centro Comercial do novo Terminal de Passageiros de 

Cruzeiros.  

Este conjunto de ações possibilitou o aumento de 1.500% na movimentação de 

cargas conteinerizadas no Complexo Portuário no período de 20 anos, saltando de 

71.353 TEUs (Twenty-foot Equivalent Unit ɀ unidade internacional equivalente a um 

contêiner de 20 pés) em 1995, para 1.104.923 TEUs em 2013. Como reflexo o 

crescimento da atividade portuária impactou significativamente a receita do 

Município, que hoje detêm o segundo maior PIB do Estado, crescendo no mesmo 

período 1.400 %. 

Entre os anos de 1995 e 2013 a participação do Porto de Itajaí na balança comercial 

brasileira passou de 1,62% para 4,61%, crescimento de 184,5% no período. Na 

esfera Estadual, ampliou sua participação na corrente de comércio de 33,62%, em 

1995, para 74,28%, em 2014, crescimento no período de 120,94%. Ainda, a relação 

da atividade portuária com a arrecadação do Município, representa hoje cerca de 

77% da arrecadação e no período o crescimento foi de 1.400%.  

Mensurando o que representa este crescimento pode-se afirmar, com base em 

estudo do BNDES, que para cada US$ 1,0 bilhão de dólares exportados, há uma 

geração de 300 mil empregos na cadeia produtiva, de transporte e logística. Assim 

sendo com base nesses estudos, o Estado de Santa Catarina, por meio do Porto de 

Itajaí, gera anualmente, direta e indiretamente na sua área de influência, mais de 4,8 

milhões de empregos. 

Com o fomento gerado pela atividade portuária no período entre 1995 e 2014, 

favoreceram e impulsionaram diversas atividades na região de Itajaí como a de 

apoio portuário, de navegação e correlatas, possibilitando a implantação de novos 

estaleiros, indústrias de pesca e seis novos TUPs, tendo sido investidos mais de US$ 

1,0 bilhão de dólares pela iniciativa privada. 

O desenvolvimento da cidade de Itajaí e região foi vertiginoso, ocorrendo a 

valorização imobiliária e fomentação de empregos diretos e indiretos. A UNIVALI, 

Universidade do Vale do Itajaí, criou e implantou cursos voltados a atividade de 

comércio exterior, direito internacional e Portuário, oceanografia criando todo um 



   

Autoridade Portuária 
 

SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE ITAJAÍ 

28 

ambiente tecnológico e filosófico favorável ao desenvolvimento da cultura logística 

da região. 

Porém, em 2008 e 2011 a região e a cidade sofreram com grandes enchentes do Rio 

Itajaí-Açu, que impactaram significativamente a infraestrutura do porto público, já 

que na enchente de 2008, tanto o berço 2, como parte do berço 3 foram levados pelas 

águas (época que o berço 1 ainda não estava em operação), e com a enchente de 

2011 o berço 1, que havia sido concluído pela arrendatária teve sua fundação 

abalada, tendo que ser posteriormente interditado. Grandes investimentos foram 

feitos em obra de recuperação, porém o fato mais relevante é que, desde 2008 até o 

presente momento, o Porto de Itajaí não teve suas estruturas operacionais de quatro 

berços aptas a operar simultaneamente, haja visto a sucessão de cheias, com a 

necessidade de obras de reforço e realinhamento dos seus berços, o que ora 

acontece com os berços 3 e 4. 

Aproveitando o trabalho desenvolvido pela Datamar Consultores Associados Ltda., 

é apresentado na figura abaixo a caracterização dos ciclos de desenvolvimento 

vivenciados pelo Porto de Itajaí: 

 
Figura 7 -  Ciclos do Desenvolvimento do Porto de Itajaí 

Fonte: Datamar Consulting (2015) 

 

 

1.4. Marcos Legais 

O Porto de Itajaí, na condição de Porto Público delegado ao Município de Itajaí 

deverá nortear sua atuação em harmonia com as diretrizes e marcos legais 

disponíveis no arcabouço jurídico, administrativo e ambiental do país e, onde 

couber, do estado e município, atendendo a legislação vigente.  
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A seguir estão listados os principais marcos legais, base para a perfeita gestão do 

Porto de Itajaí: 

 

1.4.1. Leis 

¶ Constituição da República Federativa do Brasil, 1988: 

o Art. 21, XII, f ɀ É de competência da União explorar, diretamente ou 

mediante autorização, concessão ou permissão, os portos marítimos, fluviais 

e lacustres;  

o Art. 22, X - Competência privativa da União para legislar sobre portos; 

o Art. 175 - Na delegação de serviços públicos, incumbe ao Poder Público 

licitar tais serviços.  

¶ Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993 ȰLei de Modernização dos Portosȱ: 

o Dispõe sobre o regime jurídico da exploração dos portos organizados e das 

instalações portuárias.  

¶ Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993: 

o Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 

para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências.  

¶ Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995:  

o Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 

públicos, previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras 

providências. 

¶ Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995:  

o Estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões e 

permissões de serviços públicos. 

¶ Lei n° 9.277, de 10 de maio de 1996: 

o Autoriza a União a delegar aos municípios, estados da Federação e ao 

Distrito Federal a administração e exploração de rodovias e portos 

federais. 

¶ Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001:  

o Dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria 

o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a Agência 

Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, 

e dá outras providências. Alterada pela Lei nº 11.314, 3 de julho de 2006.    



   

Autoridade Portuária 
 

SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE ITAJAÍ 

30 

 

¶ Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002: 

o Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 

termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de 

licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e 

dá outras providências. 

¶ Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004: 

o Entre outros assuntos, institui o Reporto, objetivando estimular a 

realização de investimentos na recuperação, modernização e ampliação 

dos portos brasileiros. 

¶ Lei nº 11.518, de 5 de setembro de 2007:  

o Acresce e altera dispositivos das leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, 

10.233, de 5 de junho de 2001, 10.893, de 13 de julho de 2004, 5.917, de 

10 de setembro de 1973, 11.457, de 16 de março de 2007, 917, de 10 de 

setembro de 1973, 11.457, de 16 de março de 2007 e 8.630, de 25 de 

fevereiro de 1993, para criar a Secretaria Especial de Portos, e dá outras 

providências. 

¶ Lei n° 11.610, de 12 de dezembro de 2007: 

o Institui o Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hidroviária. 

¶ Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013 (ȰLei dos Portosȱ): 

o Dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos e 

instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos 

operadores portuários; altera as leis nºs 5.025, de 10 de junho de 1966, 

10.233, de 5 de junho de 2001, 10.683, de 28 de maio de 2003, 9.719, de 

27 de novembro de 1998, e 8.213, de 24 de julho de 1991; revoga as leis 

nºs 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e 11.610, de 12 de dezembro de 

2007, e dispositivos das leis nºs 11.314, de 3 de julho de 2006, e 11.518, 

de 5 de setembro de 2007; e dá outras providências. 

¶ Medida Provisória n° 726, de 12 de maio de 2016. 

o Altera e revoga dispositivos da Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003, que 

dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, 

mais precisamente no tocante à área portuária, ficam transferidas as 

competências da Secretaria de Portos da Presidência da República para o 

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil. 
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1.4.2. Decretos 

¶ Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

o Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece 

diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências.  

¶ Decreto nº 87.186, de 18 de maio de 1982. 

o Promulga a Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana 

no Mar. Por extensão, a partir de 1º de julho de 2004, passou a ser 

implementado o ISPS-Code no Brasil.  

¶ Decreto nº 1.507, de 30 de maio de 1995. 

o Cria a Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e 

Vias Navegáveis. 

¶ Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000:  

o Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. 

¶ Decreto nº 4.391, de 26 de setembro de 2002:  

o Dispõe sobre arrendamento de áreas e instalações portuárias de que trata 

a Lei nº 8.630/1993, cria o Programa Nacional de Arrendamento de Áreas 

e Instalações Portuárias, estabelece a competência para a realização dos 

certames licitatórios e a celebração dos contratos de arrendamento 

respectivos no âmbito do porto organizado. 

¶ Decreto nº 4.543, de 26 de dezembro de 2002: 

o Regulamenta a administração das atividades aduaneiras, e a fiscalização, 

o controle e a tributação das operações de comércio exterior. 

¶ Decreto sem número, de 16 março de 2005:  

o Dispõe sobre a definição da área do Porto Organizado de Itajaí/SC. 

¶ Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005:  

o Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e 

serviços comuns, e dá outras providências. 

¶ Decreto nº 6.620, de 29 de outubro de 2008: 

o Dispõe sobre políticas e diretrizes para o desenvolvimento e o fomento 

do setor de portos e terminais portuários de competência da Secretaria 

Especial de Portos da Presidência da República, disciplina a concessão de 

portos, o arrendamento e a autorização de instalações portuárias 
marítimas, e dá outras providências.     
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¶ Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009: 

o Regulamenta a administração das atividades aduaneiras, e a fiscalização, 

o controle e a tributação das operações de comércio exterior. Retificado 

no D.O.U. de 17/09/2009, Seção 1, pág. 03. Alterado pelo Decreto nº 7.044, 

de 22 de dezembro de 2009. Alterado pelo Decreto nº 7.213, de 15 de 

junho de 2010. Alterado pelo Decreto nº 7.296, de 10 de setembro de 

2010. Alterado pelo Decreto nº 7.315, de 22 de setembro de 2010. 

Alterado pelo Decreto nº 8.010, de 16 de maio de 2013. Alterado pelo 

Decreto nº 8.187, de 17 de janeiro de 2014. Alterado pelo Decreto nº 

8.266, de 16 de junho de 2014. 

¶ Decreto nº 7.861, de 6 de dezembro de 2012: 

o Institui a Comissão Nacional das Autoridades nos Portos - CONAPORTOS, 

dispõe sobre a atuação integrada dos órgãos e entidades públicos nos 

portos organizados e instalações portuárias, e dá outras providências. 

¶ Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013: 

o Regulamenta o disposto na Lei nº 12.815/ 2013, e as demais disposições 

legais que regulam a exploração de portos organizados e de instalações 

portuárias. 

¶ Decreto nº 9.048, de 10 de maio de 2017: 

o Regulamenta a Lei nº 12.815/ 2013, alterando procedimentos para 

operação das concessões, arrendamentos e autorizações para terminas de 

uso privado. 

1.4.3. Normas, Portarias e Resoluções 

¶ Norma Regulamentadora nº 29 (NRɀ29): 

o Estabelece padrões para a saúde e segurança no trabalho portuário , 

aplicáveis aos trabalhos portuários realizados nos portos organizados ou 

em terminais privativos, cujo objetivo principal é regular procedimento 

que permitam uma gestão adequada dos fatores de riscos presentes no 

ambiente de trabalho portuário, identificando os atores econômicos que 

são responsáveis por essa gestão. 

¶ Portaria MT nº 1.007, de 10 de dezembro de 1993: 

o Dispõe sobre a área do Porto Organizado, complementado pelo Decreto 

sem número de 16 março de 2005, publicado no D.O.U., de 17 de março 

de 2005, estabelece a nova área do Porto Organizado de Itajaí/SC.    

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/2009/dec7044.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/2009/dec7044.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7213.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7213.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/2010/dec7296.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/2010/dec7296.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/2010/dec7315.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/2013/dec8010.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/2014/dec8266.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/2014/dec8266.htm
https://portogente.com.br/
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¶ Portaria SEP/PR nº 257, de 17 de setembro de 2009:   

o Aprova o Plano Geral de Outorgas para exploração de portos organizados 

e terminais portuários marítimos de uso privativo.  

¶ Portaria SEP/PR nº 414, de 30 de dezembro de 2009:   

o Estabelece as diretrizes, os objetivos gerais e os procedimentos mínimos 

para a elaboração do Plano de Desenvolvimento Portuário - PDZ.  

¶ Portaria SEP/PR nº 108, de 6 de abril de 2010:   

o Estabelece diretrizes para outorga de concessão de novos portos 

organizados marítimos.  

¶ Portaria SEP/PR nº 111, de 7 de agosto de 2013: 

o Estabelece normas, os critérios e os procedimentos para a pré-qualificação 

dos operadores portuários que trata a Lei nº 12.815/13. 

¶ Portaria SEP/PR nº 131, de 04 de maio de 2010: 

o Estabelece procedimentos para registro, elaboração e seleção de projeto 

básico de Empreendimentos Portuários marítimos passíveis de concessão. 

¶ Resolução ANTAQ nº 858, de 23 de agosto de 2007: 

o Estabelece norma sobre a fiscalização das atividades desenvolvidas pela 

administração portuária na exploração de portos públicos. Alterada pela 

Resolução ANTAQ nº 1390, de 16 de julho de 2009, alterada pela 

Resolução ANTAQ nº 2192, de 28 de julho de 2011, alterada pela 

Resolução ANTAQ nº 2997, de 1º de agosto de 2013 e revogada pela 

Resolução ANTAQ nº 3.274, de 6 de fevereiro de 2014. 

¶ Resolução ANTAQ nº 1.401, de 16 de julho de 2009: 

o Dispõe sobre norma para outorga de autorização para construção, 

exploração e ampliação de terminal portuária de uso privativo. 

¶ Resolução Normativa nº 07-ANTAQ, de 30 de maio de 2016: 

o Aprova a norma que regula a exploração de áreas e instalações portuárias 

sob gestão da administração do porto, no âmbito dos portos organizados. 

Retificada pela Resolução nº 4843-ANTAQ, de 06 de junho de 2016. 

¶ Resolução SPI nº 06, de 08 de agosto de 2016: 

o Altera a Resolução nº 06/2014 e estabelece condições de operação para 

os navios que se utilizam da bacia de evolução e dos canais aquaviários 
interno e externo de acesso ao Complexo Portuário de Itajaí.    
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1.5. Situação Institucional  

Pelo Constituição Federal, compete à União explorar diretamente ou mediante 

autorização, concessão ou permissão os portos marítimos, fluviais e lacustres (Art. 

ςρȟ 8))ȟ ȰÆȱɊ.  

Todavia, na esteira da Lei de Modernização dos Portos (Lei nº 8.630/1993), com a 

prerrogativa propiciada pela Lei nº 9.277/1993, que autorizava a União a delegar 

aos municípios, estados e distritos a administração e exploração de rodovias e 

portos federais, como também alicerçado no Decreto-Lei nº 200/1967, que define a 

delegação de competência como instrumento  de  descentralização administrativa 

ÐÁÒÁ Ȱassegurar maior rapidez e objetividade às decisões ,  o Ministério dos 

Transportes, por intermédio do Convênio de Delegação nº 08, de 01/12/1997, com 

vigência até o ano de 2022, delegou ao Município de Itajaí a administração e a 

exploração do Porto de Itajaí. 

 

 
Figura 8 -  Autoridade Portuária de Itajaí 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (2016)  
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1.6. Estrutura Administrativa e de Gestão  

A Superintendência do Porto de Itajaí, autarquia criada pela Lei Municipal nº 3.513 

de 06/06/2000, explora e administra as atividades portuárias do Porto de Itajaí, 

atribuídas ao Município de Itajaí pelo Convênio de Delegação nº 08/1997 celebrado 

com a União, por intermédio do Ministério dos Transportes.  

Este Convênio visa formalizar as obrigações do Município para com a forma de 

exploração do porto, arrecadação de receitas e direcionamento dos gastos, guarda 

dos bens, contratação de pessoal e demais obrigações do delegatário (Município de 

Itajaí) e delegante (União). 

A Superintendência do Porto de Itajaí, como autarquia municipal, tem como função, 

por meio da exploração da atividade portuária [retirando-se da operação portuária 

e restringindo-se às funcões de Autoridade Portuária, de acordo com a Cláusula 3ª 

do citado Convênio], obter independência financeira, tornando-se uma entidade 

autônoma, o que não a exime da fiscalização e tutela do município de Itajaí (Plano 

Mestre do Porto de Itajaí, 2015). 

A mesma Lei Municipal nº 3.513/2000 (que alterou o nome inicial da Autarquia 

-ÕÎÉÃÉÐÁÌ Ȱ!ÄÍÉÎÉÓÔÒÁÄÏÒÁ (ÉÄÒÏÖÉÜÒÉÁ $ÏÃÁÓ #ÁÔÁÒÉÎÅÎÓÅ ɀ !$(/#ȱȟ ÉÎÓÔÉÔÕþÄÏ 

originalmente pela Lei Municipal nº 2.970/ 1995), dispôs também sobre a estrutura 

administrativa da SPI, ao longo do tempo, sofreu várias alterações pelos seguintes 

instrumentos legais:  

¶ Resolução SPI nº 029/2000 

¶ Lei Municipal nº 3.960/2003 

¶ Lei Municipal nº 4.123/2004  

¶ Lei Municipal Complementar nº 48/2004  

¶ Lei Municipal nº 4.300/2005  

¶ Lei Municipal Complementar nº 106/2007  

¶ Lei Municipal nº 5.007/2007  e 

¶ Lei Municipal Complementar nº 278/2015  (que resultou no seguinte 

organograma: 
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Figura 9 -  Organograma da Superintendência do Porto de Itajaí 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (2015) 
 

 

Cabe à SPI a função de coordenar, controlar e dirigir todas as atividades da 

autarquia, bem como representá-la passiva e ativamente. A nomeação e exoneração 

de funcionários que exercem cargos comissionados também é tarefa da 

Superintendência, assim como outras atribuições das secretarias, assessorias, 

gerências e diretorias (Plano Mestre do Porto de Itajaí, 2015) 

O gerenciamento do Porto ocorre de acordo com a estrutura demonstrada no 

organograma. As diretorias Técnica e Administrativa Financeira realizam o 
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assessoramento direto ao Superintendente no cumprimento de suas atribuições, 

previstas na Lei Municipal 3513 de 06/06/2000. 

Além do gerenciamento e exploração do Porto Público, cabe a Superintendência do 

Porto de Itajaí, na área do Porto Organizado, cumprir e fazer cumprir todos os as leis 

pertinentes à atividade portuária na qualidade de autoridade portuária do 

Complexo Portuário de Itajaí, conforme Art. 17 da Lei nº12.815/2013. 

 

1.6.1. Missão e Visão 

A Resolução SPI nº 004/2000 , de 15 de fevereiro, fixou a missão e estabeleceu a 

visão estratégica da Autoridade Portuária de Itajaí, conforme: 

¶ Missão: Regular, fiscalizar, controlar e promover a expansão das atividades 

portuárias e prestar serviços de sua competência. 

¶ Visão: Ser reconhecido como o porto brasileiro de maior eficiência da região 

Sul e Mercosul. 

 

1.6.2. CONSAD 

Por ser um ente Autárquico Municipal não há o Conselho de Administração na 

estrutura da Superintendência do Porto de Itajaí. 

 

1.6.3. Conselho de Autoridade Portuária  

Conforme Art. 20 da Lei nº 12.815, de 05 de junho de 2013, em cada Porto 

Organizado deverá ser instituído um conselho de autoridade portuária, como órgão 

consultivo da administração do porto, com a seguinte distribuição de vagas (§ 3º): 

I - 50% (cinquenta por cento) de representantes do poder público; 

II - 25% (vinte e cinco por cento) de representantes da classe empresarial e 

III - 25% (vinte e cinco por cento) de representantes da classe trabalhadora. 

 

O CAP do Porto de Itajaí é regulamentada pelo seu Regimento Interno aprovado em 

27 de junho de 2014, conforme composição apresentada na Tabela 2, onde os três 

blocos possuem pelo menos dois representantes de grupos diferentes de 

representação, com cada bloco representando um segmento com interesses, na 

maioria das vezes, antagônicos, onde o poder público atua como fiel da balança, em 

defesa do interesse público.  
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Tabela 2. Membros do CAP do Porto de Itajaí  
Bloco Representação     Indicação (dos titulares e suplentes) 
Poder Público 

I  

4 (quatro) representantes da 
União  

¶ SNPTA ɀ Secretaria Nacional de Portos e Transportes 
Aquaviários do Ministério da Infraestrutura 

¶ ANVISA ɀ Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

¶ VIGIAGRO ɀ Sistema de Vigilância Agropecuária 
Internacional do Minist. Agric., Pecuária e Abastecimento 

¶ Secretaria da Receita Federal do Ministério da Economia 
1 um) representante da 
Autoridade Marítima 

¶ Delegacia da Capitania dos Portos em Itajaí 

1 (um) representante da 
Administração do Porto 

¶ Superintendência do Porto de Itajaí 

1 (um) representante do 
Governo do Estado 

¶ Governo do Estado de Santa Catarina 

1 (um) representante do 
Governo Municipal 

¶ Governo do Município de Itajaí 

Classe Empresarial 

II  

2 (dois) representantes de 
arrendamentos de instalações 

portuárias 

¶ Indicação das Instituições  

¶ Indicação das Instituições 

1 (um) representante de 
operadores portuários 

¶ Indicação dos operadores portuários 

1 (um) representante dos 
usuários 

¶ ACII ɀ Associação Empresarial de Itajaí 

Classe dos Trabalhadores 

III  

2 (dois) representantes dos 
Trabalhadores Portuários 

Avulsos 

¶ Indicação dos Trabalhadores Portuários Avulsos 

¶ Indicação dos Trabalhadores Portuários Avulsos 

2 (dois) representantes dos 
demais trabalhadores 

portuários 

¶ Indicação dos trabalhadores portuários 

¶ Indicação dos trabalhadores portuários 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (2019) 

 

1.6.4. Quadro de Pessoal da Autoridade Portuária 

A tabela a seguir ilustra a composição do quadro de pessoal da Superintendência do 

Porto de Itajaí em relação a todos os cargos existentes na organização (remunerados 

ou não) e seus respectivos ocupantes. 

Tabela 3. Resumo do Quadro Funcional  
Cargo Número de Ocupantes 

Agente de Autoridade Portuária 46 

Assessor 8 

Diretoria  2 

Fiel de Armazém 5 

Gerência 11 
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Guarda Portuário 86 

Procurador Autárquico 2 

Superintendente 1 

Técnicos e demais cargos 4 

Telefonista 2 

TOTAL 167 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí  ago/2017) 
 
 

 
Figura 10 -  Distribuição de Pessoal 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (ago2017) 

 

O número de cargos ocupados pode oscilar conforme a quantidade de empregados 

públicos efetivos que estejam exercendo os cargos comissionados. Atualmente, 10 

(dez) cargos em comissão são exercidos por empregados públicos efetivos. 

Do total de 167 funcionários no quadro da Superintendência do Porto de Itajaí, 18 

pessoas com tempo de serviço acima de 25 anos, encontram-se em condições de se 

aposentar. 

Os funcionários estão alocados em áreas distintas, com predomínio das funções de 

Agente de Autoridade Portuária, exercendo atividades em nível operacional e 

administrativo, com um percentual de 28%. Pode-se identificar que grande parte do 

total de funcionários está concentrada no cargo de Guarda Portuário, os quais 

totalizam 51% do total de funcionários do Porto de Itajaí. Assim, destaca-se que a 



   

Autoridade Portuária 
 

SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE ITAJAÍ 

40 

ÓÏÍÁ ÄÏÓ ÃÏÌÁÂÏÒÁÄÏÒÅÓ ÃÁÄÁÓÔÒÁÄÏÓ ÃÏÍÏ Ȱ!ÇÅÎÔÅ ÄÅ !ÕÔÏÒÉÄÁÄÅ 0ÏÒÔÕÜÒÉÁȱ Å 

Ȱ'ÕÁÒÄÁ 0ÏÒÔÕÜÒÉÁȱ ÔÏÔÁÌÉÚÁÍ 79% do quadro de pessoal atual do Porto. 

O nível de escolaridade comumente visualizado em portos e terminais caracteriza-

se pelo predomínio de funcionários com nível escolar básico (ensinos fundamental 

e médio). Porém, a análise do grau de instrução dos funcionários da 

Superintendência do Porto de Itajaí revela que o número de colaboradores com nível 

superior concluído é bastante relevante, conforme mostra o gráfico a seguir. 

 

 
Figura 11 -  Nível de Instrução de Pessoal 

Fonte: Plano Mestre do Porto de Itajaí (ago2017)  

 

Segundo o gráfico, há 42% (29% ensino médio + 13% ensino superior incompleto) 

do total de funcionários cujo grau de escolaridade é, pelo menos, o ensino médio. 

Grande parte desses funcionários possui cursos profissionalizantes e/ou técnicos, 

ou estão cursando o ensino superior, isto é, agregando valor com uma mão de obra 

mais especializada. Além disso, o número de colaboradores graduados ocupa uma 

parcela de 41% (33% superior completo + 7% pós-graduados + 1% mestrado), e 

existe a tendência de que o mesmo aumente, considerando o número de 

funcionários com curso em andamento.   
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2. Situação Atual  

Neste capítulo estão apresentadas informações referentes à infraestrutura atual do 

Porto de Itajaí, onde são abordados diversos itens, tais como: terminal de 

passageiros, acostagem, armazenagem, equipamentos, acessos internos e externos, 

dentre outros, conforme pode ser visualizado nos subitens que seguem. 

2.1. Terminal de Passageiros  

Desde 2001, o Porto de Itajaí dispõe de um terminal exclusivo para navios de 

cruzeiros, administrado pela Superintendência do Porto de Itajaí, com uma estação 

de passageiros alfandegada e dotado de infraestrutura necessária para receber 

passageiros em rotas nacionais e internacionais.   

/ 4ÅÒÍÉÎÁÌ -ÁÒþÔÉÍÏ ÄÅ 0ÁÓÓÁÇÅÉÒÏÓ ÄÅ )ÔÁÊÁþ Ȱ'ÕÉÌÈÅÒÍÅ !ÌÖÉÍ !ÓÓÅÂÕÒÇȱ ÃÏÍ 

2.697,50 m² de área total, está localizado na Av. Prefeito Paulo Bauer nº 755, em 

frente à Praça Vidal Ramos, centro histórico da cidade, coordenadas geográficas de 

26°54'17" Latitude Sul e 48°39'16" de Longitude Oeste).  

 
Figura 12 -  Localização do Terminal de Passageiros 

Fonte: SPI sobre imagem Google Earth (2019) 
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Figura 13 -  Vista do Píer de Passageiros 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (22/02/ 2018) 

 

O prédio do Terminal de Passageiros abriga instalações da Polícia Federal, Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária ɀ ANVISA e Receita Federal, salas de embarque e 

desembarque, acesso isolado para serviços e também áreas de lazer destinadas às 

tripulações dos navios. Além do píer exclusivo para passageiros, plataforma e cinco 

dolfins (dois de amarração, com distância de 250 metros entre eles, e três de 

atracação. Possui um calado de 10 metros DHN e bacia de evolução para atender 

navios de até 270 metros de comprimento. (PORTO DE ITAJAÍ [c], 2016). 

 

 

Figura 14 -  Instalações internas do Terminal de Passageiros 
Fonte: SANTUR (2017)     
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Tabela 4. Terminal de Passagei ros ɀ Ficha Técnica 
Extensão da Plataforma do Cais de Atracação 78,00 metros 

Largura da Plataforma do Cais de Atracação 9,00 metros 

Extensão da Ponte 32,28 metros 

Largura da Ponte 6,00 metros 

Defensas/Cabeços de Atracação 3 conjuntos 

Dolfins Amarração 2 conjuntos 

Área da ponte e plataforma do Cais 1.043,94 m² 

Área térrea edificada  1.653,56 m² 

Total da Área do Píer de Passageiros 2.697,50 m² 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (2019) 

 

 
Figura 15 -  Instalações internas do Terminal de Passageiros 

Fonte: SANTUR (2017)    

 

Durante anos, também foi um dos portos de paradas de navios mais concorridos nas 

temporadas de cruzeiros marítimos na costa brasileira. Com a diminuição das 

embarcações ocorridas nos últimos anos, o destino recebeu poucas paradas nas 

últimas temporadas.  
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Tabela 5. Movimentação de Passageiros no Porto de Itajaí  

Ano 
Píer 

Passageiros 

Cais 

Comercial 

2014  35.898   1.258  

2015  46.351      -    

2016  11.430       -    

2014       905       -    

2018    1.901        -    

2019       -      3.401  

TOTAL  124.361    6.174  

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (2019) 

 

Porém, segundo estudos efetuados pelo LabTrans da UFSC apresentados no Plano 

Mestre do Complexo Portuário de Itajaí (abril/2018), a projeção de demanda aponta 

para uma taxa média de crescimento de 0,8% ao ano do número de escalas, 

conforme mostrado no gráfico abaixo: 

 
Figura 16 -  Demanda projetado de navios de cruzeiro ao Porto de Itajaí 

Fonte: LabTrans ɀ SNP/MTPA (2018) 

 

Por sua vez, as projeções de fluxo de passageiros (muito embora desatualizadas), 

demonstravam possibilidade de incremento, com a retomada da movimentação das 

agências de cruzeiros no Brasil, considerando que o Brasil é o 5º maior mercado 

mundial desse segmento. Todavia por questões conjunturais, essa expectativa não 

se concretizou. 
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Tabela 6. Projeção de Fluxo de Passageiros 

 
Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (PDZ 2010 ɀ p. 60) 

 

De todo modo, são necessárias adequações para atender aos transatlânticos maiores 

que passaram a chegar na Costa Brasileira, como também para diminuir as 

restrições no canal quando do uso do Píer Turístico, o que tem levado a 

Superintendência do Porto de Itajaí, de forma alternativa, a receber navios de 

passageiros no cais comercial. Assim é que para a próxima temporada 2019/2020 

já se encontram confirmadas pelo menos 19 escalas para o Porto de Itajaí, com 

previsão para atracação preferencial no berço 4 do cais comercial público. 

 
Figura 17 -  Navio maltês no berço 3 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (02/01/ 2019)    
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2.2. Instalações de Acostagem 

O Porto de Itajaí possui 1.047,30 metros de cais de acostagem formados pelos berços 

1 (285,00m) e 2 (272,30m), arrendados à APM Terminals, que somam 557,30 

metros de extensão, e pelos berços 3 (210,00m) e 4 (280,00m) compondo 490,00 

metros de cais de uso público, após recente finalização das obras de realinhamento 

e reforço desses últimos berços, custeadas pelo Governo Federal, visando a 

adequação das instalações portuários para o recebimento de navios de maior porte. 

O Porto de Itajaí possui 1.047,30 metros de cais de acostagem formados pelos 4 

berços de atracação agrupados em dois segmentos, de jusante para montante: 

557,30 metros arrendados mais 490,00 metros de cais públicos. Nesse último 

segmento, encontram-se os berços 3 e 4, recentemente realinhados e reforçados, 

com investimento do Governo Federal, para ao recebimento de navios de maior 

porte. 

Tabela 7. Características dos berços d o Porto de Itajaí  

Berço Destinação 
Características 
Construtivas  

Estado de 
Conserv. 

Comprim. 
(m) 

Profund. * 
(m)  

Gestão 

1 

Contêiner, 
carga 

unitizada e 
veículos 

Estacas de 
concreto armado 

com cortina 
fechada 

Ótimo 285,00 14,00 Privada 

2 

Contêiner, 
carga 

unitizada e 
veículos 

Estacas de 
concreto armado 

com cortina 
fechada 

Ótimo 272,30 14,00 Privada 

3 

Contêiner, 
carga 

unitizada e 
veículos 

Estacas de 
concreto armado 

com cortina 
fechada 

Ótimo 210,00 14,00 Pública 

4 

Contêiner, 
carga 

unitizada e 
veículos 

Estacas de 
concreto armado 

com cortina 
fechada 

Ótimo 280,00 14,00 Pública 

Píer 
Turístico 

Passageiros 

 Píer tipo 
Dinamarquês 
sobre estacas, 

apoio com dolfins 
de atracação 

Ótimo 78,00 14,00 Pública 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (2019)  
*Homologadas em 10/0 9/2019 pelo Ofício nº 843 da Delegacia da Capitania dos Portos em Itajaí 
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Figura 18 -  Localização dos quatro berços do Porto de Itajaí 

Fonte: SPI sobre imagem Google Earth (2019) 

 

 

Figura 19 -  Cais comercial público (berço 4 no primeiro plano) 
Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (abril/2019)  

 

 

Complementam as estruturas de acostagem do Porto Público o píer turístico, 

anteriormente referido no item 2.1 ɀ Terminal de Passageiros.  
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2.3. Instalações de Armazenagem  

O Porto de Itajaí se caracteriza principalmente pela movimentação de contêineres, 

não possuindo estruturas voltadas à operação de granéis sólidos ou líquidos, tais 

como silos, armazéns e tanques. Em 2015, das 3.090 milhões de toneladas 

movimentadas no Porto Público, 3.083 milhões (99,7% do total) foram de cargas 

conteinereizadas (ANTAQ, 2016). 

Na figura seguinte estão localizadas cada uma das áreas de armazenagem do Porto 

de Itajaí, seguidas da síntese (Tabela 8), com as características principais dessas 

instalações. Depois são descritas cada uma dessas áreas com suas características 

principais. 

 

  
Figura 20 -  Instalações de Armazenagem 

Fonte: SPI sobre imagem Google Earth (2019) 

Tabela 8. Características das Instalações de Armazenagem  

IA Respons. Instalação  Destinação Área (m²)  Conserv. 
Tomadas 

Reefer 
Capacidade 

Estática 

1 SPI 
Armazém Carga Geral  4.800,00 Regular - 12.960 m³ 

Pátio Contêin. e Carga Geral 65.649,26 Boa 628 2.132 TEUs 

2 APMT 
Armazém Carga Geral 2.293,16 Boa - 4.142 m³ 

Pátio Contêin. e Carga Geral 77.653,26 Boa 1395 6.400 TEUs 

3 
SPI 

(RAC) 
Pátio Contêiner 24.308,55 Boa 352 3.260 TEUs 

4 
SPI 

(Valeport) 
Pátio Contêiner 14.557,37 Boa 5 1.660 TEUs 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (mai/ 2019)     
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1- Área Primária do Porto Público: área de armazenamento sob a gestão da 

Superintendência do Porto de Itajaí com 70.449,26, composto de pátio com 

65.649,26 m², pavimentada em asfalto (CBUQ), contendo 628 tomadas para 

contêineres reefer, e um armazém em alvenaria (Az 3) de 4.800 m², destinado à 

carga geral e inspeção de mercadorias pela autoridade aduaneira, medindo 120m x 

40m.       

 
Figura 21 -  Vista Geral do Porto Público 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (13/04/2018 ) 
 

 
Figura 22 -  Armazém 03 na Área Pública 

Fonte:  Superintendência do Porto de Itajaí (11/0 6/2019)    
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2 - Área Primária Arrendada: compreende a área operacional sob gestão da APM 

Terminals com 79.946,42 m², composta de um pátio com 77.653,26 m² de área 

pavimentada com blocos intertravados de concreto, contendo 1395 tomadas para 

contêineres reeferȟ ÁÌïÍ ÄÅ ÕÍ ÇÁÌÐÞÏ ɉÁÒÍÁÚïÍ Ȱ"ȱɊ, em estrutura de concreto 

armado com área de 2.293,16 m², destinado a cargas em geral e frigorificadas (96,16 

m²) . Ainda nesse pátio, encontra-se uma área segregada para cargas perigosas 

(IMO) com 1.808, 55m². 

 
Figura 23 -  Vista geral da sede da APMT e do Pátio Arrendado 

Fonte: www.multilog.com.br (2017) 

 

 
Figura 24 -  Armazém Ȱ"ȱ e pátio da APM Terminals 

Fonte: FLICKR (2014)  
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Figura 25 -  Área Primária Arrendada APMT 
Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (09/08/2017 )  

 

 

 
Figura 26 -  Área Cargas IMO da APMT 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (09/08/2017 )   
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Figura 27 -  Armazém Ȱ"ȱ da Área Arrendada APMT 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (09/08/2017 )  
 
 

3 - Recinto Alfandegado Contíguo ɀ RAC: pátio para armazenagem de cargas com 

área de 24.308,55 m², cercada e pavimentada em asfalto, separado da Área Primária 

pela Rua Blumenau. Trata-se de antigo REDEX do Porto de Itajaí.  

 
Figura 28 -  Pátio do RAC  

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (09/08/2017 )    
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4 - Área Segregada: área privada com 14.557,37m², justaposta à área primária do 

Porto de Itajaí, estrategicamente locada pela Superintendência do Porto de Itajaí 

(inicialmente pelo Contrato SPI nº 027/2012  e recentemente recontratado pelo 

Contrato SPI nº 008/2018 ), com objetivo de aumentar a área de armazenagem 

especialmente para ÃÁÒÇÁÓ ÐÅÒÉÇÏÓÁÓȟ )-/ȟ ÃÁÒÇÁÓ ÄÅÎÏÍÉÎÁÄÁÓ ȰÉÎÅÒÔÅÓȱ ÏÕ 

neutras, contêineres cheios ou vazios. 

 

 
Figura 29 -  Área para Cargas Comuns e Perigosas da Valeport 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (09/08/2017 ) 
 
  

Essa área pertence à Valeport Serviços Portuários Ltda. (CNPJ nº 07.494.226/0001-

35), encontrando-se devidamente alfandegada, totalmente murada, com piso de 

concreto armado, subestações de energia elétrica, redes de abastecimento de água, 

drenagem e iluminação, sistemas de vigilância (ISPS-Code), devidamente licenciada 

perante os órgãos competentes. 

 

2.4. Equipamentos Portuários  

Para as operações portuárias o Porto de Itajaí conta com um conjunto de 

equipamentos de propriedade do arrendatário APM Terminals.  
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Figura 30 -  Portêineres e MHCs no Porto de Itajaí  

Fonte: Victor Schneider (2014) 

 

Tabela 9. Características Equipamentos Utilizad os nas Operações Portuárias 

Equipamento  Quant. Marca 
Modelo  

Capacidade Ano 
Fabr. 

Foto 

Portêineres 

(Ship to Shore 

Gantry Crane) 

2 
ZPMC 

ZP 07-1043 
100 ton. 2008 

 

MHC (Mobile 

Harbour  

Crane) - 

2 
LIEBHERR 

LHM 500 

104 

toneladas 
2008 

 

Fonte: APM Terminals (2017) 
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2.5. Áreas e Instalações Arrendadas  

2.5.1. Áreas Operacionais 

Porção a jusante do Porto de Itajaí é explorado pela empresa APM Terminais Itajaí 

S.A. da holding A.P. Moller-Maersk, a partir do Edital de Concorrência Pública SPI nº 

005/2001, que gerou o Contrato de Arrendamento SPI nº 030/ 2001. O 

ÁÒÒÅÎÄÁÍÅÎÔÏ ÎÁ ÍÏÄÁÌÉÄÁÄÅ ȰÕÓÏ ÐÒÉÖÁÔÉÖÏ ÍÉÓÔÏȱ ɉÎÏÓ ÍÏÌÄÅÓ ÄÏ !ÒȢ τΞȟ ɘ ςΞȟ 

ÉÎÃÉÓÏ ))ȟ ÌÅÔÒÁ ȰÂȱ ÄÁ ,ÅÉ ÎΞ ψȢφσπȾρωωσɊ ÔÅÖÅ ÉÎÉÃÉÁÌÍÅÎÔÅ Ï Terminal de Contêineres 

do Vale do Itajaí ɀ TECONVI como arrendatário, alterado para APM Terminals em 

2010, conforme 8º Termo Aditivo ao contrato. 

O total de áreas e instalações arrendadas perfazem o total de 82.446,42 m², sendo 

79.946,42 m² de Área Primária ɀ Recinto Alfandegado, onde além do pátio para 

contêineres dry e reefer (com 1395 tomadas),  armazém, área IMO, vias de circulação 

e sede administrativa da arrendatária sobre o portão principal do Porto (Gate 1), 

inclui -se dois berços de atracação que totalizam 557,30 metros, com profundidade 

de 14,30 e 14,20 metros, respectivamente berços 1 e 2, homologadas em 

24/04/2019 pelo Ofício nº 335 da Delegacia da Capitania dos Portos em Itajaí. 

 

 
Figura 31 -  Área Arrendada para AMPT 

Fonte: SPI sobre imagem Google Earth (2018)   
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Nesta área arrendada, recentemente foi implantado pela APM Terminals uma área 
para depósito de contêineres com cargas perigosas (IMO) com 1.808,55 m², 
devidamente preparada com canaletas técnicas, comporta/elevatórios e isotanques. 
Todas essas instalações receberam o licenciamento ambiental concedido pela 
Fundação do Meio Ambiente ɀ FATMA (Licença Ambiental de Instalação nº 
201/2016 ).  
 
Fora da Área Primária, em frente ao Porto, mas do outro lado da Av. Cel. Eugênio 

Müller, num terreno de 2.500,00 m², encontra-se instalada a oficina da APMT.  

Tabela 10. Dados Iniciais Arrenda mento Área Operacional  

Contrato  030/ 2001 

Arrendatário TECONVI 

Produtos movimentados Contêineres e veículos 

Down Payment R$ 16.700.000,00 

Remuneração fixa mensal pelas instalações R$ 50.000,00 

Remuneração mensal por área disponibilizada  R$ 5,10/m²  

Remuneração variável mensal na execução das 
operações portuárias  

R$ 25,50 p/contêiner movimentado 

R$ 1,00 p/tonelada fora do contêiner 

R$ 5,00 p/veículo fora do contêiner 

Reajuste IGPM 

Movimentação Mínima (MMC) 120.000 contêineres para 1º ano 

Data da Assinatura do Contrato 01/11/2001  

Prazo do Contrato 22 anos 

Prorrogação  3 anos 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí ɀ dados históricos 2001 do Contrato 
 

Tabela 11. Tarifas Vigentes do Arrendamento da Área Operacional  
 Tipo de Remuneração  Mensal Desde 01/11/ 2018 
I Fixa pelas Instalações R$ 164.422,00 

II  Fixa por área disponibilizada  R$ 16,77/m²  

 Variável na operação portuária de contêineres   

 - Até 90.000 (sem desconto progressivo) R$ 83,85/contêiner 

 - De 90.001 a 120.000 (c/ desc. progr.  de 20%) R$ 67,08/ contêiner 

III  - De 120.001 a 150.000 (c/ desc. progr. de 40%) R$ 50,31/ contêiner 

 - De 150.001 a 180.000 (c/ desc. progr. de 60%) R$ 33,54/ contêiner 

 - Acima de 180.000 (c/ desc. progressivo de 80%) R$ 16,77/ contêiner 

IV Variável por moviment. carga unitizada/ fora de contêiner R$ 3,30/tonelada 

V Variável por movimentação de veículos fora de contêiner R$ 16,44/veículo 

Fonte: Comunicação Interna nº 019/2018/GEFIN/SPI    
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2.5.2. Área Não Operacional  

A partir do Edital de Concorrência Pública nº 036/2012, a Superintendência do 

Porto de Itajaí tornou possível o arrendamento de uma área portuária não 

operacional localizada na Baia Afonso Wippel (alcunhada de Saco da Fazenda), 

dentro da área do Porto Organizado.  Trata-se do Complexo Náutico Ambiental de 

Itajaí ɀ CNA, regido pelo Contrato nº 012, de 18 de julho de 2013, com a empresa 

Porto Esportivo Itajaí Ltda.  

Todas as instalações foram edificadas, e estão sendo administradas, conservadas e 

aparelhadas para exploração pela própria arrendatária com previsão de 

investimento mínimo contratual de R$ 38.232.580,40 por parte da arrendatária, e 

com os seguintes valores e preços estipulados em contrato: 

i. R$ 3.500.0000,00 ofertados como Oportunidade de Negócio, na proposta 

comercial da Arrendatária; 

ii. R$ 26.843,07 mensal, devidos a partir da assinatura do contrato de 

arrendamento e 

iii. R$ 9,15 mensais por embarcação alocada na marina do Complexo Náutico 

Ambiental (devidos a partir do início das atividades). 

 
Figura 32 -  Localização do Complexo Náutico Ambiental 

Fonte: SPI sobre imagem Google Earth (2017)     
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No processo licitatório, a área total do arrendamento de 142.723,00 m² foi dividida 

em área seca (10.330,88 m²), aterro hidráulico (12.392,12 m²) e ÅÓÐÅÌÈÏ ÄȭÜÇÕÁ 

(120.000,00 m²). 

O prazo do arrendamento é de 25 anos contados da data da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado uma única vez por igual ou menor período mediante novo 

estudo de viabilidade e devidas licenças dos órgãos competentes.  Findado o prazo 

do contrato, os direitos e benfeitorias serão revertidos automaticamente à União, 

sob a guarda e gestão Superintendência do Porto de Itajaí. 

As atividades e os serviços, como também as responsabilidades e usufruto da área 

do CNA, são de exclusividade do Porto Esportivo Itajaí Ltda., cabendo-lhe 

mensalmente, fornecer à Superintendência do Porto de Itajaí as informações 

detalhadas acerca da quantidade de embarcações alocadas na sua marina.  

Tabela 12. Serviços Oferecidos pela Marina  

Capacidade Segurança Serviços Náuticos 
Serviços exclusivos 
para clientes  

Centro Comercial  

Marina com 817 
vagas 

Baía 
protegida  

Posto de 
abastecimento 

Sede social Cinema 

Barcos de até 120 pés Vigilância 24h  Área de reparos 
Atendimento 
interno por 
Veículos elétricos  

Academia 

600 vagas de 
estacionamento 

Controle de 
acesso à 
Marina  

Escritórios de 
apoio náutico 

Loja de 
conveniência 

Restaurantes, 
bistrôs e cafés 

Baía com 4 metros de 
profundidade 

Resgate e 
salvatagem 

Prédio de serviços   Bistrô 
Lojas de artigos 
náuticos 

Travel lift para até 75 
toneladas  

Hobby Box para 
locação 

Estacionamento 
com valet 

Lojas de venda 
de embarcações 

2 Fork lifts para até 
16 toneladas     

Concierge 
Bancos e caixas 
eletrônicos 

Fonte: Porto Esportivo Itajaí Ltda. (2016) 
 
 

Tabela 13. Tarifas Vigentes do Arrendamento do CNA  
 Tipo de Remuneração  Mensal Desde 18/07/20 18 
i Fixa  R$ 36.555,02 

ii Variável por embarcação alocada na marina  R$ 12,46/embarcação 

Fonte: Comunicação Interna nº 006/2018/GEFIN/SPI  
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Figura 33 -  Imagem ilustrativa futura do Complexo Náutico Ambiental 

Fonte: Porto Esportivo Itajaí 
 
 

No momento, visando aferir se as condições contratuais e regulatórias estão sendo 

devidamente cumpridas, por orientação da ANTAQ o contrato de arrendamento 

encontra-se em estudo de reequilíbrio econômico-financeiro, onde, entre outros 

aspectos serão apurados os serviços executados, remuneração e mesmo certificação 

das áreas efetivamente utilizadas. 

 

2.6. Áreas Arrendáveis  

De acordo com a deliberação do Conselho de Autoridade Portuária ɀ CAP, na sua 

155ª reunião, ocorrida no dia 13/02/2009, foram apresentadas como áreas a serem 

arrendadas, dentro do Programa de Arrendamento de Áreas do Porto de Itajaí, 

posteriormente aprovadas pela Resolução ANTAQ nº 1.313, de 1º de abril de 2009, 

Processo nº 50300.000430/2009-61, identificadas como terminais, assim 

constituídas (identificadas na Figura 34): 

¶ Terminal 1: destinado a terminal de contêineres, localizado na área pública 

do Porto Organizado, compreendendo os berços 3 e 4, mais a área de pátio 
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[retroárea correspondente aos berços 3 e 4] e o RAC ɀ Recinto Alfandegado 

Contíguo; 

¶ Terminal 2: multiuso, Centro Comercial Portuário, localizado ao lado do 

#ÅÎÔÒÏ ÄÅ %ÖÅÎÔÏÓ Ȱ-ÁÒÅÊÁÄÁȱ Å 

¶ Terminal 3: destinado à Marina, localizado no Saco da Fazenda. 

!Ó ÜÒÅÁÓ ÁÇÒÕÐÁÄÁÓ ÃÏÍÏ Ȱ4erminal 1ȱ no momento seguem utilizadas como área 

pública pelos operadores portuários até que possam ser liberados pela Secretaria 

Nacional de Portos para arrendamento ou mesmo para o adensamento pleiteado 

pelo atual arrendatário (APM Terminals), ou ainda, seja objeto de nova concessão 

completa.  

A área ÎÏÍÉÎÁÄÏ Ȱ4ÅÒÍÉÎÁÌ ςȱ, que se refere ao Centro Comercial Portuário ɀ CCP, 

permanece como área não operacional objeto de arrendamentos avulsos para 

eventos, considerando sua conexão com o Centreventos de Itajaí. Todavia, mesmo 

que de forma temporária, a Superintendência do Porto de Itajaí pleiteia junto ao 

Poder Concedente, sua cessão onerosa ao Município ou mesmo a possibilidade de 

permuta com áreas que viabilizem a expansão portuária junto ao Porto Público.  

Quanto ao identificado Terminal 3, desde 2012 já se efetivou como área arrendada 

(conforme o item 2.5.2, recém citado) como Complexo Náutico Ambiental ɀ Marina 

de Itajaí. 

Assim é que das áreas citadas, hoje são passíveis de arrendamento imediato às 

referidas como Terminal 1, acrescidas do Terminal de Passageiros Guilherme Alvim 

Asseburg, com as características abaixo: Áreas Hoje Passíveis de Arrendamento  

Nome ou Descrição Área (m²)  Destinação 
Capacidade 

Estática 
Data para 

Arrendamento  

Área Pública junto aos 
berços 3 e 4 

70.449,26 
Contêiner e 
Carga Geral 

2.132 TEUs 
Aguardam definição 

de novo modelo 
concessão junto ao 
Poder Concedente 

Recinto Alfandegado 
Contíguo - RAC 

24.308,55 Contêiner 3.260 TEUs 

Terminal de Passageiros 
Guilherme Alvim Asseburg 

2.697,50 Passageiros - 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (2019) 

 

Essa Figura indica um pouco dessa visão (que também pode ser melhor 

compreendida na base georreferenciada que acompanha o presente PDZ, como 

também no Capitulo 4 do presente PDZ), inclusive lançando luzes sobre 

possibilidades de expansão portuária e novos negócios para intensificação e 

diversificação da atividade portuária junto ao Rio Itajaí-Açu. 
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Figura 34 -  Visualização atual e futura para programa de arrendamento  

Fonte: SPI sobre QGIS e Imagem Bing Satellite (2019)    
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Hoje essas visões estão sendo reavaliadas tanto pela discussão da nova poligonal do 

Porto Organizado, como pelas obras de adequação do acesso aquaviário para a 

recepção de navios de maior porte, mas sobretudo pelo novo momento vivenciado 

pelo Porto de Itajaí, quando a Autoridade Portuária tem conseguido, juntamente 

com o Poder Concedente, renovar a importância do Complexo Portuário de Itajaí. No 

capítulo 4, quando será tratado do Zoneamento do Porto de Itajaí, poderão ser 

melhor compreendidos os desdobrados do planejamento portuário, inclusive no 

que se refere ao terminal de passageiros (indicados nos textos em vermelho da 

Figura 34 ÃÏÍÏ ÁÌÔÅÒÎÁÔÉÖÁÓ Ȱ!ÌÔȢ ρȱȟ Ȱ!ÌÔȢ ςȱ Å Ȱ!ÌÔȢ σɊ. 

 

2.7. Terminais de Uso Privado Dentro da Poligonal do Porto  

Por uma anomalia, quando da autorização pelo Poder Concedente para instalação 

da empresa Portonave S.A. ɀ Terminais Portuários de Navegantes (Contrato de 

Adesão MT/DP nº 98/2001), parte desse TUP estava dentro dos limites da poligonal 

do Porto Organizado, anteriormente definidos pelo decreto sem número, exarado 

pelo Governo Federal em 16 março de 2005. Todavia, a partir da recém aprovada 

Portaria nº 499, de 5 de julho de 2019, do Ministério da Infraestrutura, o terreno 

ocupado pelo TUP Portonave deixou de fazer parte da nova poligonal, conforme 

demonstrado na figura abaixo, não ex. 

 
Figura 35 -  TUP Dentro da Área do Porto Organizado 

Fonte: SPI sobre Google Earth (2019)    
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2.8. Áreas e Instalações Alfandegadas 

Na área do Porto Organizado há um conjunto de estruturas alfandegadas por atos 

declaratórios executivos (ADE) da Receita Federal, conforme tabela e figura 

seguinte. 

Tabela 14. Recintos Alfandegados  pela Receita Federal 

Descrição  
Ato Declaratório 

Executivo  
Área (m²)  Validade  

Área Primária ɀ Recinto Público 15/ 2018/SRRF09 68.150,00 01/01/2023  

Área Primária ɀ Recinto Arrendado 40/2011 / SRRF09 64.380,48 31/12/2022  

Área Primária ɀ Locado da Valeport 15/2018/SRRF09 14.557,37 01/01/2023  

Recinto Alfandegado Contíguo - RAC 17/2012 /SRRF09 24.308,55 01/01/2023  

Terminal de Passageiros (Píer Turístico) 002/2001 /SRRF09 2.697,50 01/01/2023  

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí (2018) 
 

 

 
Figura 36 -  Áreas Alfandegadas Dentro da Área do Porto Organizado 

Fonte: SPI sobre Google Earth (2017)    
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Há que se esclarecer que o RAC possui alfandegamento a título permanente, em 

caráter precário para operação de cargas para exportação e a área da Valeport tem 

extensão de alfandegamento da área primária do Porto de Itajaí, sendo que no 

momento encontra-se em processo de renovação de alfandegamento.  

2.9. Terminais de Uso Privado Existentes no Entorno do Porto  

Neste capítulo são apresentadas diversas informações sobre os terminais de uso 

privado - TUPs existentes no Complexo Portuário de Itajaí, mostrados adiante. 

 
Figura 37 -  TUPs do Complexo Portuário de Itajaí 

Fonte: SPI sobre imagem Google Earth (2019) 

Tabela 15. Terminais Portuários do Complexo Portuário de Itajaí  
TUPs Produto movimentado  Área (m²)  Autorização  Vigente  

Braskarne Carga geral e carga frigorificada 32.897,54 Contr. Adesão MT/DPH 26/1994  

Portonave Carga geral e carga frigorificada 597.565,00 Contr. Adesão ANTAQ 60/2015 

Trocadeiro Carga geral e granéis sólido, líq. e gasoso 19.375,75 Contr. Adesão SEP/PR 04/201 5  

Teporti  Carga geral, de projeto e granel líquido 511.770,00 Contr. Adesão ANTAQ 97/2 015 

Barra do Rio Carga geral, frigorificada e granel sólido 62.621,73 Contr. Adesão ANTAQ 06/20 17 

Poly Carga geral e granel liquido 82.804,17 Contr. Adesão ANTAQ 12/2014 

Fonte: Superintendência do Porto de Itajaí  (2019)    
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2.9.1. Braskarne 

Localizado a 3,8 km da foz do Rio Itajaí-Açu, logo a montante do Porto Público, 

adjacente à sua Área Primária, encontra-se o Terminal Portuário Braskarne, 

controlado pela Seara Alimentos Ltda., do Grupo JBS.  

O TUP atua na prestação de serviços portuários, operação píer, embarque e 

desembarque de navios de carga geral ou fracionada ɀ break bulk (congelados, 

produtos siderúrgicos, maquinário, açúcar, madeira, carga projeto e outras), 

possuindo 32.897,54 m² de recinto alfandegado (Ato Declaratório Executivo nº 

15/2008 da Superintendência Regional da Receita Federal), habilitado para 

armazenagem e movimentação de mercadorias de carga geral ou contêineres 

durante desembaraço aduaneiro de importação/exportação. 

Foi o primeiro terminal no Brasil a trabalhar com mão de obra 100% própria, 

movimentando em média 20 mil toneladas/mês.  

 
Figura 38 -  Características do Terminal Braskarne 

Fonte: http://www.braskarne.com.br/estrutura (2019) 

 

1. ARMAZENAGEM:  

¶ Área total: 34.000,00 m², sendo 8.000,00 m² de área coberta 

¶ Área climatizada para inspeções de produtos refrigerados 

¶ Capacidade de armazenagem carga geral: 25.000 toneladas 



   

Autoridade Portuária 
 

SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE ITAJAÍ 

66 

 

2. TERMINAL DE CONTÊINERES 

¶ Capacidade estática para 1.526 TEUs 

¶ Tomadas para contêiner reefer: 400 tomadas 

¶ Reich Saker: 2  

 

3. INSTALAÇÃO DE ACOSTAGEM (Píer) 

¶ 1 berço de atracação para navios de até 190m de comprimento, calado de 

9,50m e 33 metros de boca 

 

 

2.9.2. Portonave  

O TUP Portonave localiza-se na margem esquerda do Rio Itajaí-Açu, em frente ao 

Porto Público de Itajaí, no município de Navegantes. O acesso é facilitado por duas 

rodovias federais (BR-101 e BR-470), principais vias de escoamento de cargas da 

região e do estado catarinense. 

 

 
Figura 39 -  Vista geral TUP Portonave 

Fonte: Portonave (16/05/2019)    
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A idealização do terminal se iniciou em 1997, tornado possível a partir da Lei 

Municipal nº 1267/ 1998 com a criação da Zona Portuária ZPO, a partir da qual se 

deu a compra dos terrenos da Ponta da Divinésia pelo empresário Agostinho Leão. 

A efetiva implantação desse primeiro terminal portuário privado do país teve início 

em outubro de 2005 e conclusão em agosto de 2007, com o primeiro navio comercial 

aportando no dia 21 de outubro desse mesmo ano. 

O Terminal Portuário de Navegantes ɀ Portonave S.A. apresenta as seguintes 

características gerais: 

¶ Cais de 900 metros com 3 berços de atracação 

¶ Área total de 597.565,00 m², com 400 mil m² em operação (360 mil m² 

alfandegados) 

¶ Capacidade estática: 30 mil TEUs 

¶ Tomadas reefer: 2.130 

¶ Portêiner: 6 STS Post Panamax Portêiner 

¶ Transtêiner: 18 Rubber Tired Gantry Cranes (E-RTG) 

¶ Empilhadeiras tipo Reich Saker: 5 cheios / 4 vazios 

¶ Caminhões Terminal Tractors: 40 

¶ Estacionamento para 150 caminhões 

¶ Portões de Acesso: 10 

¶ Scanner HCVM: 1 

 

A empresa, por intermédio de sua subsidiária Iceport, possui um centro de 

armazenamento totalmente automatizado para manuseio, distribuição e 

consolidação de cargas frigoríficas conjugado com o terminal portuário, com 

capacidade estática de 16 mil posições pallets, totalizando 50.000,00 m² de área 

para armazenagem. 

 

2.9.3. Trocadeiro 

Localizado na margem direita do Rio Itajaí-Açu, a 2,7 quilômetros a montante do 

Porto Público, o Trocadeiro Portos e Logística Ltda. é um empreendimento 

controlado majoritariamente pelas Empresas Dalçóquio, tendo sido fundada em 

2003.     
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O Trocadeiro é um terminal de uso privado, sendo utilizado para carga geral, 

contêiner e cargas líquidas, tendo 19.375,75 m² autorizados, conforme Contrato de 

Adesão nº 04/2015-SEP/PR. 

 

 
Figura 40 -  Vista modelada do Terminal Trocadeiro 

Fonte: DALÇOQUIO (2014) 

 

Atualmente, o terminal conta com a seguinte infraestrutura: 

¶ Área do terminal: 19.375,75 m² 

¶ Área Alfandegada: o terminal não é alfandegado 

¶ Berço de atracação: 150 metros 

¶ Calado junto ao berço: 7,5 metros 

¶ Tanques: aproximadamente 4.000m³ 

¶ Pátio de armazenagem: 16.000 m² 

¶ Capacidade do pátio: 617 TEUs 

  



   

Autoridade Portuária 
 

SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE ITAJAÍ 

69 

2.9.4. Teporti 

Localizado na margem direita do Rio Itajaí-Açu, a 13 km da barra do Porto de Itajaí, 

o Teporti ɀ Terminal Portuário de Itajaí Ltda. Pelo Contrato de Adesão ANTAQ nº 

97/2015 p ossui 511.570,00 m² de área autorizada para exploração portuária, dos 

quais 49.160,66 m² foram alfandegados pelo Ato Declaratório Executivo nº 19 da 

Superintendência Regional da Receita Federal, de 14 de março de 2008. O 

documento inclui as instalações portuárias de uso privativo misto, cais, armazém, 

pátios e edificações. 

 
Figura 41 -  Vista do Teporti 

Fonte: TEPORTI [a] (2014) 

 

De forma geral, o Terminal Portuário de Itajaí apresenta as seguintes características: 

¶ Pátio com capacidade para 300 caminhões; 

¶ Cais com 150 metros, com previsão de 300 metros para 2ª fase (2 berços); 

¶ Área alfandegada de 53.720,66m² 

¶ Armazéns de 6.000,00 m² 

¶ Terminal de contêiner dry: capacidade de 8.150 TEUs 

¶ Entreposto frigorífico (SIF) com habilitação para lista geral, lista geral 

especial e Federação Russa; 

¶ Terminal REDEX 

¶ Pre-stacking 

¶ Unitização e desunitização de contêiner 

¶ Geração de presença de carga 
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¶ Paletização 

¶ Transportes de mercadorias 

¶ Vistoriado Receita Federal, IBAMA, VIGIAGRO e ANVISA 

¶ Picking / Operação de CD 

¶ Portões com balança: 2 

¶ Área retroportuária: T.J. Administradora de Bens, condomínio privado com 

810.000,00 m² para instalação de empresas com atividades industriais, 

comerciais, prestação de serviços e logística. 

 

Os equipamentos existentes atualmente no TEPORTI são: 

¶ Mobile Harbour Crane capacidade 100 toneladas: 1 

¶ Empilhadeira Reach Stacker: 4 

¶ Empilhadeiras de 16 toneladas: 2 

¶ Empilhadeiras de 4 toneladas: 8 

¶ Gerador elétrico de Back-Up: 1 

 

2.9.5. Barra do Rio 

 

O Barra do Rio Terminal Portuário S/A iniciou suas operações em janeiro de 2016, 

localiza-se na margem direita do Rio Itajaí-Açu e distante a 4 quilômetros da bacia 

de evolução do Complexo Portuário do Rio Itajaí. Trata-se de um terminal portuário 

alfandegado multipurpose que oferece operações em projetos especiais, de carga e 

descarga de navios, de granéis sólidos, contêineres, carga geral, unitização e 

desunitização de contêineres, entreposto aduaneiro etc.  

O TUP Barra do Rio possui as seguintes características, conforme informado no seu 

sítio eletrônico em junho de 2019 (http://www.barradorio.com.br ): 

 

Condicionantes para operação: 

¶ LOA máximo de 155 metros; 

¶ BOCA até 25 metros; 

¶ Calado aproximado 7,5 metros 

Estrutura : 

¶ Estrutura física de 72.000 mil m² de área alfandegada;  

¶ Capacidade de Armazenagem estática em pátio = 5.000 TEUs (atual);  

¶ Área Administrativa: 2.500 m²; Monitoramento e vigilância 24h. 
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¶ Dois berços de atracação, um Cais 01/Atracação: 220 metros lineares; e outro 

Cais 02/Atracação: 220 metros lineares (Fase 2/expansão);  

¶ Pátio Alfandegado: 55.000 m²;  

¶ Armazém: 6.500 m² (12 metros de pé direito);  

¶ Bacia de evolução: 250 m (em frente ao cais) e mais uma Retroárea de 

30.000m2 em pátio.  

Estrutura Operacional:  

¶ 2 Balanças Rodoviárias. Capacidade: 80.000 kg / comprimento: 21 metros;  

¶ 1 Scanner Fixo para inspeção de cargas em contêiner, baú, tanque, sider, 

outros; 

¶ 1 Guindaste MHC com capacidade nominal de 140 T;  

¶ 2 Empilhadeiras Reach Stacker capacidade 45 T;  

¶ 2 Empilhadeiras Contrabalançadas, capacidade 7 T;  

¶ 2 Empilhadeiras Contrabalançadas, torre triplex, capacidade 5 T;  

¶ 3 Empilhadeiras Contrabalançadas, torre triplex, capacidade 3,5 T;  

¶ 2 Grabs para operações de granel sólido. 

 

 
Figura 42 -  Vista do Terminal Barra do Rio 

Fonte: www.barradorio.com.br (2017) 

  














































































































































































































































































































































































































































































